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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 70/2013
de 27 de junho

O Presidente da Republica decreta, nos termos do arti-
go 135°, alinea b) da Constituigdo, o seguinte:

E ratificado o Protocolo Modificativo da Convengao
entre Portugal e a Suiga para Evitar a Dupla Tributacao
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o
Capital e do seu Protocolo Adicional, assinados em Berna,
em 26 de setembro de 1974, assinado em Lisboa em 25 de
junho de 2012, aprovado pela Resolu¢do da Assembleia da
Republica n.° 87/2013, em 3 de maio de 2013.

Assinado em 20 de junho de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de junho de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

Decreto do Presidente da Republica n.° 71/2013
de 27 de junho

O Presidente da Republica decreta, nos termos do arti-
go 135°, alinea b) da Constitui¢do, o seguinte:

E ratificada a Convengao entre a Republica Portuguesa
e a Republica do Peru para Evitar a Dupla Tributagdo e
Prevenir a Evasdo Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento, assinada em Lisboa em 19 de novembro de
2012, aprovada pela Resolucdo da Assembleia da Repu-
blica n.° 88/2013, em 3 de maio de 2013.

Assinado em 20 de junho de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de junho de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 87/2013

Aprova o Protocolo Modificativo da Convengéo entre Portugal e
a Suiga para Evitar a Dupla Tributagdo em Matéria de Impos-
tos sobre o Rendimento e sobre o Capital e do seu Protocolo
Adicional, assinados em Berna, em 26 de setembro de 1974,
assinado em Lisboa em 25 de junho de 2012.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e don.° 5 do artigo 166.° da Cons-
titui¢do, aprovar o Protocolo Modificativo da Convencao
entre Portugal e a Suica para Evitar a Dupla Tributagdo em
Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Capital
e do seu Protocolo Adicional, assinados em Berna, em 26
de setembro de 1974, assinado em Lisboa em 25 de junho
de 2012, cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas
portuguesa e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 3 de maio de 2013.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assungdo A. Esteves.
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PROTOCOLO MODIFICATIVO DA CONVENGAO ENTRE PORTUGAL
E ASUICAPARAEVITAR ADUPLA TRIBUTAGAO EM MATERIA
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E SOBRE O CAPITAL
E DO SEU PROTOCOLO ADICIONAL, ASSINADOS EM BERNA,
EM 26 DE SETEMBRO DE 1974,

A Reptiblica Portuguesa e a Confederagdo Suica:

Desejando celebrar um Protocolo Modificativo da Con-
vencao entre Portugal e a Sui¢a para Evitar a Dupla Tribu-
tacdo em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre
o Capital, assinada em Berna, em 26 de setembro de 1974
(doravante designada por «a Convengao») e ao seu Proto-
colo Adicional, assinado em Berna, em 26 de setembro de
1974 (doravante designado por «o Protocolo Adicional»);

acordam nas seguintes disposigoes:

Artigo |

O n.°1 e a alinea @) do n.° 3 do artigo 2.° («Impostos
abrangidos») da Convengao sdo suprimidos e substituidos
pelos seguintes n.° 1 e n.° 3, alinea a):

«1 — A presente Convengao aplica-se aos impostos
sobre o rendimento e sobre o patrimdnio exigidos em be-
neficio de um Estado Contratante, ou das suas subdivi-
soes politicas ou administrativas ou autarquias locais, in-
dependentemente do sistema usado para a sua cobranga.

3 — Os impostos atuais a que a presente Convengao
se aplica sdo, nomeadamente:

a) Em Portugal:

(7) O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares — IRS;

(i7) O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Coletivas — IRC; e

(7ii) O imposto adicional ao imposto sobre o rendi-
mento das pessoas coletivas (‘Derramas’);

(doravante designados por ‘imposto portugués’);»

Artigo 11

O texto da alinea b) do n.° 1 do artigo 3.° («Defini¢des
gerais») da Convengdo ¢ substituido pela seguinte redagao:

«b) O termo ‘Portugal’, quando utilizado no seu
sentido geografico, compreende o territorio da Repu-
blica Portuguesa, em conformidade com as normas de
Direito Internacional e a legislagao da Republica Por-
tuguesa, incluindo as suas dguas internas e o respetivo
mar territorial, bem como qualquer outra area onde a
Repuiblica Portuguesa exerca direitos de soberania ou
jurisdigdo.»

Artigo 111

1 — Aepigrafe do artigo 4.° («Domicilio fiscal») da Con-
vengdo é suprimida e substituida pelo termo «Residentey.
2 — 0 n.° 4 do artigo 4.° («Residente») da Convencao
¢ suprimido.
Artigo IV

A tltima frase do n.° 3 do artigo 6.° («kRendimentos dos
bens imobiliarios») da Convengdo ¢ suprimida.

Artigo V

O texto do artigo 9.° («<Empresas associadas») da Con-
vengao passa a ser o n.° 1 desse artigo. E introduzido um
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novo n.° 2 nesse artigo, apds o n.° 1, que tem a seguinte
redagdo:

outros direitos, com excecao dos créditos, que permitam

«2 — Quando um Estado Contratante inclua nos lu-
cros de uma empresa desse Estado — e tribute nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa
do outro Estado Contratante foi tributada nesse outro
Estado, e os lucros incluidos deste modo constituam
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado mencionado, se as condigdes estabelecidas entre
as duas empresas tivessem sido as condigdes que teriam
sido estabelecidas entre empresas independentes, esse
outro Estado, se concordar que o ajustamento efetuado
pelo primeiro Estado mencionado se justifica, tanto em
termos de principio como em termos do respetivo mon-
tante, procedera ao ajustamento adequado do montante
do imposto ai cobrado sobre os referidos lucros. Na
determinacdo deste ajustamento serdo tidas em consi-
deracdo as outras disposi¢oes da presente Convengdo e,
se necessario, as autoridades competentes dos Estados
Contratantes consultar-se-30.»

Artigo VI
1 — On.°2 do artigo 10.° («Dividendos») da Conven-

¢do ¢ suprimido e substituido pelos seguintes n.” 2 e 3:

«2 — No entanto, esses dividendos podem ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é residente
a sociedade que paga os dividendos e de acordo com a
legislacao desse Estado, mas, se o beneficiario efetivo
dos dividendos for um residente do outro Estado Con-
tratante, o imposto assim estabelecido ndo pode exceder:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos, se o be-
neficiario efetivo for uma sociedade (com excecdo de
uma sociedade de pessoas) que detenha, diretamente,
pelo menos 25 % do capital da sociedade que paga os
dividendos;

b) 15 % do montante bruto dos dividendos, nos res-
tantes casos.

3 — Nao obstante o disposto no n.° 2,

a) Os dividendos pagos por uma sociedade que seja
residente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante s6 podem ser tributados nesse
outro Estado, se o beneficiario efetivo for o Banco de
Portugal ou o Banco Nacional Suigo;

b) Os dividendos pagos por uma sociedade que seja
residente de um Estado Contratante a uma sociedade
residente do outro Estado Contratante s6 podem ser
tributados nesse outro Estado, na medida em que esta
sociedade que recebe tais dividendos detenha, direta-
mente, pelo menos 25 % do capital da sociedade que
paga os dividendos, durante, pelo menos, dois anos, €
que ambas as sociedades estejam sujeitas e ndo isentas
dos impostos abrangidos pelo artigo 2.° da Convengao
e, nos termos de qualquer acordo sobre dupla tributa-
¢do celebrado com um Estado terceiro, nenhuma das
sociedade seja residente desse Estado terceiro, e ambas
as sociedades adotem a forma de sociedade limitada.»

2 — 0O n.°3 do artigo 10.° («Dividendos») da Conven-

¢do ¢ suprimido e substituido pelo seguinte n.° 4:

«4 — O termo ‘dividendos’, usado neste artigo, de-
signa os rendimentos provenientes de agdes, agdes ou
bonus de fruicdo, partes de minas, partes de fundador ou

participar nos lucros, assim como os rendimentos deri-
vados de outras partes sociais sujeitos a0 mesmo regime
fiscal que os rendimentos de ag¢des pela legislagdo do
Estado de que ¢ residente a sociedade que os distribui. O
termo inclui igualmente os lucros atribuidos nos termos
de um acordo de participacdo nos lucros (‘associacdo
em participagdo’).»

3—O0s n.”4 e 5 do artigo 10.° («Dividendos») da

Convengao s3o suprimidos e substituidos pelos seguintes
n”5eb6:

«5 — O dispostonos n.” 1 e 2 e na alinea ») don.® 3
ndo € aplicavel, se o beneficiario efetivo dos dividendos,
residente de um Estado Contratante, exercer no outro
Estado Contratante, de que é residente a sociedade que
paga os dividendos, quer uma atividade comercial ou
industrial, através de um estabelecimento estavel ai si-
tuado, quer uma profissao independente, através de uma
instalagdo fixa ai situada, e a participagdo relativamente
a qual os dividendos sdo pagos estiver efetivamente li-
gada a esse estabelecimento estavel ou a essa instalagao
fixa. Nesse caso, serd aplicavel o disposto no artigo 7.°
ou no artigo 14.°, consoante o caso.

6 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, esse outro Estado ndo podera
exigir qualquer imposto sobre os dividendos pagos pela
sociedade, exceto na medida em que esses dividendos se-
jam pagos a um residente desse outro Estado ou na medida
em que a participacdo em relagdo a qual os dividendos sdo
pagos esteja efetivamente ligada a um estabelecimento
estavel ou a uma instalacdo fixa situado nesse outro Es-
tado, nem poderd sujeitar os lucros ndo distribuidos da
sociedade a um imposto sobre os lucros ndo distribuidos,
mesmo que os dividendos pagos ou os lucros nao dis-
tribuidos sejam constituidos, total ou parcialmente, por
lucros ou rendimentos provenientes desse outro Estado.»

Artigo VII

1 —Osn.” 2,3 e4doartigo 11.° («Juros») da Conven-

¢do sdo suprimidos e substituidos pelos seguintes n.” 2,
3,4e5:

«2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provém e de
acordo com a legislacdo desse Estado, mas, se o benefi-
ciario efetivo dos juros for um residente do outro Estado
Contratante, o imposto assim estabelecido ndo pode ex-
ceder 10 % do montante bruto dos juros. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes estabelecerdo, de
comum acordo, a forma de aplicar este limite.

3 — Nao obstante o disposto no n.° 2, os juros prove-
nientes de um Estado Contratante e pagos a um residente
do outro Estado Contratante s6 podem ser tributados
nesse outro Estado, se:

a) Forem pagos pelo primeiro Estado Contratante
mencionado, por uma das suas subdivisdes politicas ou
administrativas ou autarquias locais, ou pelo seu banco
central; ou se

b) Forem obtidos por esse outro Estado, por uma
das suas subdivisdes politicas ou administrativas ou
autarquias locais, ou pelo seu banco central, enquanto
seus beneficiarios efetivos.
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4 — Otermo ‘juros’, usado no presente artigo, designa
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou
sem garantia hipotecaria, e com direito ou ndo a partici-
par nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendi-
mentos da divida publica e de outros titulos de crédito,
incluindo prémios relativos a esses titulos, bem como
todos os outros rendimentos assimilados a rendimentos
provenientes de empréstimos nos termos da legislagdo
fiscal do Estado de onde esses rendimentos provém.

5 — Odispostonos n.* 1, 2 e 8 ndo € aplicavel, se o
beneficiario efetivo dos juros, residente de um Estado
Contratante, exercer uma atividade industrial ou comer-
cial no outro Estado Contratante, de que provém os ju-
ros, através de um estabelecimento estavel ai situado, ou
exercer nesse outro Estado uma profissao independente,
através de uma instalagdo fixa ai situada, e o crédito
relativamente ao qual os juros sdo pagos estiver efeti-
vamente ligado a esse estabelecimento estavel ou a essa
instalagdo fixa. Nesse caso, sera aplicavel o disposto no
artigo 7.° ou no artigo 14.°, consoante o caso.»

2 — O atual n.° 5 do artigo 11.° («Juros») da Conven-
¢do passa a ser o n.° 6 e a sua expressdo «uma subdivisdao
politica» sera suprimida e substituida por «uma subdivisdo
politica ou administrativay.

3 — Oatualn.® 6 do artigo 11.° («Jurosy») da Convengao
passaaseron.®7.

4 — O novo n.° 8 que se segue ¢ adicionado ao ar-
tigo 11.° («Juros») da Convengao:

«8 — Nao obstante o disposto nos n.” 1 e 2, os juros
provenientes de um Estado Contratante e pagos entre
sociedades associadas ndo estardo sujeitos a imposto no
Estado da fonte, quando essas sociedades estiverem liga-
das por uma participagdo direta minima de 25 %, durante
pelo menos dois anos, ou sejam ambas detidas por uma
terceira sociedade que possua uma participagdo direta
minima de 25 %, tanto no capital da primeira sociedade
como no capital da segunda sociedade, durante pelo
menos dois anos, e uma das sociedades seja residente
fiscal de um Estado Contratante e a outra sociedade
seja residente fiscal do outro Estado Contratante e, nos
termos de qualquer acordo de dupla tributagio celebrado
com um Estado terceiro, nenhuma das sociedades seja
residente desse terceiro Estado, e todas as sociedades
estejam sujeitas ao imposto sobre o rendimento das
sociedades, sem beneficiarem de qualquer isen¢do, em
particular sobre os pagamentos de juros, tendo cada uma
delas adotado a forma de sociedade de capitais.»

Artigo VIII

1 —O0Os n.”*3 e 4 do artigo 12.° («Redevances») da
Convengao sdo suprimidos e substituidos pelos seguintes
n.*3e4:

«3 — Otermo ‘redevances’, usado no presente artigo,
designa as retribui¢des de qualquer natureza pagas pelo
uso, ou pela concessdo do uso, de um direito de autor
sobre uma obra literaria, artistica ou cientifica, filmes
cinematograficos e filmes ou gravagdes para transmissao
radiofonica e televisiva, de uma patente, de uma marca
de fabrico ou de comércio, de um desenho ou modelo,
de um plano, de uma férmula ou de um processo secre-
tos, ou por informagdes respeitantes a uma experiéncia
adquirida no sector industrial, comercial ou cientifico.

3763

4 — O disposto nos n.* 1, 2 e 7 ndo ¢ aplicavel,
se o beneficiario efetivo das redevances, residente de
um Estado Contratante, exercer uma atividade comer-
cial ou industrial no outro Estado Contratante, de que
provém as redevances, através de um estabelecimento
estavel ai situado, ou exercer nesse outro Estado uma
profissdo independente, através de uma instalacdo fixa
ai situada, e o direito ou o bem relativamente ao qual
as redevances sao pagas estiver efetivamente ligado a
esse estabelecimento estavel ou a essa instalagdo fixa.
Nesse caso, sera aplicavel o disposto no artigo 7.° ou
no artigo 14.°, consoante o caso.»

2 — Non.° 5 do artigo 12.° («Redevances») da Conven-

¢do, a expressao «uma subdivisdo politica» é suprimida e
substituida por «uma subdivisdo politica ou administrativay.

3 — O novo n.° 7 que se segue ¢ adicionado ao ar-

tigo 12.° («Redevances») da Convengao:

«7 — Nao obstante o disposto nos n.”* 1 e 2, as re-
devances provenientes de um Estado Contratante e pa-
gas entre sociedades associadas ndo estardo sujeitas a
imposto no Estado da fonte, quando essas sociedades
estiverem ligadas por uma participagdo direta minima
de 25 %, durante pelo menos dois anos, ou sejam ambas
detidas por uma terceira sociedade que possua uma
participacdo direta minima de 25 %, tanto no capital da
primeira sociedade como no capital da segunda socie-
dade, durante pelo menos dois anos, ¢ uma das socie-
dades seja residente fiscal de um Estado Contratante e
a outra sociedade seja residente fiscal do outro Estado
Contratante e, nos termos de qualquer acordo de dupla
tributagado celebrado com um Estado terceiro, nenhuma
das sociedade seja residente desse terceiro Estado, e
todas as sociedades estejam sujeitas ao imposto so-
bre o rendimento das sociedades, sem beneficiarem de
qualquer isen¢do, em particular sobre os pagamentos
de redevances, tendo cada uma delas adotado a forma
de sociedade de capitais.»

Artigo IX

O n.° 3 do artigo 13.° («Mais-valias») da Convengao ¢

suprimido e substituido pelos seguintes n.”* 3 e 4:

«3 — Os ganhos que um residente de um Estado
Contratante aufira da alienagdo de partes de capital,
cujo valor proceda, direta ou indiretamente, em mais
de 50 %, de bens imobiliarios situados no outro Estado
Contratante, podem ser tributados nesse outro Estado.

4 — Os ganhos provenientes da alienagdo de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.” 1,
2 e 3 s6 podem ser tributados no Estado Contratante de
que o alienante ¢ residente.»

Artigo X

O texto do artigo 16.° («Percentagens de membros de

conselhos») da Convengao ¢ eliminado e substituido pelo
seguinte:

«As percentagens, senhas de presenca e outras re-
muneragdes similares obtidas por um residente de um
Estado Contratante na qualidade de membro do conselho
de administragdo, do conselho fiscal ou de outro 6rgao
similar de uma sociedade residente do outro Estado
Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.»
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Artigo XI

O texto do artigo 17.° («Artistas e desportistas») da
Convengio passa a ser o n.° 1 do artigo. E introduzido um
novo n.° 2, ap6és o n.° 1 desse artigo, que tem a seguinte
redagdo:

«2 — Nao obstante o disposto nos artigos 7.°, 14.° ¢
15.°, os rendimentos da atividade exercida pessoalmente
pelos profissionais de espetdculos ou desportistas, nessa
qualidade, atribuidos a uma outra pessoa podem ser
tributados no Estado Contratante em que sao exercidas
essas atividades dos profissionais de espetaculos ou
desportistas.»

Artigo XII

O artigo 19.° («Fungdes publicas») da Convencgado ¢
eliminado e substituido pelo seguinte artigo 19.°:

«1 — Os salarios, vencimentos e outras remunera-
¢oes similares pagos por um Estado Contratante ou por
uma das suas subdivisdes politicas ou administrativas
ou autarquias locais a uma pessoa singular, em conse-
quéncia de servigos prestados a esse Estado ou a essa
subdivisdo ou autarquia, s6 podem ser tributados nesse
Estado. Contudo, estes saldrios, vencimentos e outras
remuneragdes similares sdo tributaveis exclusivamente
no outro Estado Contratante, se os servigos forem presta-
dos nesse Estado e se a pessoa singular for um residente
desse Estado que:

a) Seja seu nacional; ou
b) Nao se tenha tornado seu residente unicamente
com o objetivo de prestar os ditos servigos.

2 — Nao obstante o disposto no n.° 1, as pensoes
e outras remuneragdes similares pagas por um Estado
Contratante ou por uma sua subdivisdo politica ou ad-
ministrativa ou autarquia local, quer diretamente, quer
através de fundos por eles constituidos, a uma pessoa
singular, em consequéncia de servicos prestados a esse
Estado ou a essa subdivis@o ou autarquia, s6 podem ser
tributados nesse Estado. Contudo, estas pensoes e outras
remuneragdes similares sdo tributaveis exclusivamente
no outro Estado Contratante, se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.°, 16.°, 17.° ¢ 18.°
aplica-se aos salarios, vencimentos, pensoes € outras re-
muneragdes similares pagos em consequéncia de servi-
¢os prestados em conexdo com uma atividade comercial
ou industrial exercida por um Estado Contratante ou por
uma das suas subdivisdes politicas ou administrativas
ou autarquias locais.»

Artigo XIII

1 — O novo n.° 2 que se segue ¢ introduzido apos o
n.° 1 do artigo 23.° («Métodos para a eliminagao da dupla
tributagdao») da Convengao:

«2 — Quando, de acordo com o disposto na presente
Convengao, os rendimentos auferidos por um residente
de Portugal estejam isentos de imposto em Portugal, ao
calcular o quantitativo do imposto sobre os restantes
rendimentos desse residente, Portugal podera, contudo,
ter em conta os rendimentos isentos.»
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2 — Os atuais n.** 2, 3 e 4 do artigo 23.° («Métodos
para a eliminagdo da dupla tributagdo») da Convencao
sdo renumerados como n.” 3, 4 ¢ 5. A frase seguinte ¢é
adicionada ao novo n.° 3 do artigo 23.° («Métodos para a
eliminacdo da dupla tributagdo») da Convengao:

«No entanto, essa isengdo so6 ¢ aplicavel aos ganhos
referidos no n.° 3 do artigo 13.° se for demonstrada a
tributacdo efetiva desses ganhos em Portugal.»

3 — O atual n.° 5 do artigo 23.° («Métodos para a eli-
mina¢ao da dupla tributagio») da Convengao ¢é suprimido.

Artigo XIV

1 — E inserido um novo n.° 4 apds o n.° 3 do artigo 24.°
(«Nao discriminag@o») da Convengdo e os atuaisn.”* 4 e 5
desse artigo s@o renumerados como n.* 5 e 6:

«4 — Salvo se for aplicavel o disposto non.° 1 do ar-
tigo 9.°, non.° 7 do artigo 11.° ounon.® 6 do artigo 12.°,
0s juros, redevances e outras importancias pagas por
uma empresa de um Estado Contratante a um residente
do outro Estado Contratante serdo dedutiveis, para efei-
tos da determinacdo do lucro tributavel de tal empresa,
nas mesmas condi¢des, como se tivessem sido pagas a
um residente do primeiro Estado mencionado. De igual
modo, quaisquer dividas de uma empresa de um Estado
Contratante a um residente do outro Estado Contratante
serdo dedutiveis, para efeitos da determinacao do patri-
monio tributavel dessa empresa, nas mesmas condigoes,
como se tivessem sido contraidas com um residente do
primeiro Estado mencionado.»

Artigo XV

Um novo artigo 25.° bis («Troca de informacdes») ¢
adicionado apds o artigo 25.° da Convengdo, com a se-
guinte redagao:

«Artigo 25.° bis
Troca de informacées

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocardo entre si as informacdes que sejam
previsivelmente relevantes para a aplicagdo do disposto
na presente Convengdo ou para a administracdo ou a
aplicagdo da legislagdo interna relativa aos impostos
abrangidos pela presente Convengao, na medida em que
a tributagdo nela prevista ndo seja contraria a presente
Convengdo. A troca de informagdes ndo ¢ restringida
pelo disposto no artigo 1.°

2 — Quaisquer informagdes obtidas nos termos do
n.° I por um Estado Contratante serdo consideradas
confidenciais do mesmo modo que as informagdes ob-
tidas nos termos da legislagdo interna desse Estado
e s6 poderdo ser reveladas as pessoas ou autoridades
(incluindo tribunais e autoridades administrativas) en-
carregadas da liquidacdo ou cobranga dos impostos
referidos no n.° 1, ou dos procedimentos declarativos
ou executivos, ou das decisdes de recursos, relativos a
esses impostos. Tais pessoas ou autoridades utilizardo
as informagdes assim obtidas exclusivamente para esses
fins. Elas podem revelar informagdes no decurso de au-
diéncias publicas de tribunais ou em decisdes judiciais.
Nao obstante o anteriormente disposto, as informagdes
recebidas por um Estado Contratante poderdo ser utiliza-
das para outros fins, quando essas informagdes possam
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ser utilizadas para tais fins nos termos da legislacdo de
ambos os Estados e a autoridade competente do Estado
que as fornece autorizar essa utilizagdo.

3 — O disposto nos n.s 1 e 2 ndo podera, em caso
algum, ser interpretado no sentido de impor a um Estado
Contratante a obrigagao de:

a) Tomar medidas administrativas contrarias a sua
legislacdo e a sua pratica administrativa desse ou as do
outro Estado Contratante;

b) Fornecer informagdes que ndo possam ser obti-
das nos termos da sua legislagdo ou no ambito da sua
pratica administrativa normal ou nas do outro Estado
Contratante;

¢) Transmitir informagdes reveladoras de segredos
ou processos comerciais, industriais ou profissionais, ou
informacdes cuja comunicagdo seja contraria a ordem
publica.

4 — Se forem solicitadas informagdes por um Es-
tado Contratante em conformidade com o disposto no
presente artigo, o outro Estado Contratante utilizara
os poderes de que dispde para obter as informagdes
solicitadas, mesmo que esse outro Estado ndo necessite
de tais informagdes para os seus proprios fins fiscais.
A obrigacdo constante da frase anterior esta sujeita as
limitagdes previstas no n.° 3, mas essas limitagdes nao
devem, em caso algum, ser interpretadas no sentido de
permitir que um Estado Contratante se recuse a fornecer
tais informagdes pelo simples facto de estas ndo se re-
vestirem de qualquer interesse para si no ambito interno.

5 — O disposto no n.° 3 ndo pode em caso algum ser
interpretado no sentido de permitir que um Estado Con-
tratante se recuse a fornecer informag¢Ges unicamente
por estas serem detidas por um banco, outra institui¢do
financeira, um mandatério ou por uma pessoa atuando
na qualidade de agente ou fiduciario, ou porque essas
informagdes se referem a direitos de propriedade de
uma pessoa. No caso da Suiga, de modo a obter essas
informacdes, as suas autoridades fiscais, caso tal seja
necessario para o cumprimento do disposto no pre-
sente numero, terdo poderes para impor a revelagdo
das informagdes referidas, ndo obstante o disposto no
n.° 3 ou quaisquer outras disposi¢des contrarias da sua
legislacdo interna.»

Artigo XVI

O artigo 27.° («Extensao territorial») da Convencao ¢

suprimido e substituido por um novo artigo 27.°, com a
seguinte redacao:

«Artigo 27.°
Direito aos beneficios da Conveng¢ao

1 — Entende-se que as normas e procedimentos
internos dos Estados Contratantes relativos a um uso
abusivo da lei podem ser aplicados para o combater, no
que respeita as disposi¢des da Convengao.

2 — Entende-se que os beneficios previstos na
Convencdo ndo serdo concedidos a um residente de
um Estado Contratante que ndo seja o beneficiario
efetivo dos rendimentos auferidos no outro Estado
Contratante.

3 — Entende-se que as disposi¢des da Convencao
ndo serdo aplicaveis, se o objetivo principal de qualquer
pessoa associada a criagdo ou a atribuicdo de um bem ou
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de um direito em relagdo ao qual o rendimento € pago
for o de beneficiar das referidas disposi¢des por meio
dessa criacdo ou atribuigdo.»

Artigo XVII

1 — Osnovos n.” 2, 3 e 4 sdo inseridos ap6s o n.° 1 do
Protocolo Adicional a Convengao:

«2 — Relativamente ao artigo 6.° da Convengao,
entende-se que as suas disposi¢des também se aplicam
aos rendimentos de bens mobiliarios (pessoais) € aos
rendimentos de servigos prestados em conexdo com a
manutencao ou a gestdo de bens imobilidrios.

3 — Nao obstante o disposto no n.° 1 e na alinea b)
do n.° 2 do artigo 10.° da Convengdo, os dividendos
recebidos por um fundo de pensdes, residente de um
Estado Contratante, na qualidade de beneficiario efe-
tivo, em que participem pessoas singulares a fim de
assegurar prestacoes de reforma, invalidez ou de sobre-
vivéncia, se esse fundo for estabelecido, reconhecido
para efeitos fiscais e fiscalizado em conformidade
com a legislagdo deste Estado Contratante, poderdo
ser tributados no outro Estado Contratante de que a
sociedade que paga os dividendos ¢ residente e de
acordo com a legislac¢do desse Estado, mas o imposto
assim estabelecido ndo pode exceder 5 % do montante
bruto dos dividendos.

4 — O disposto nos n.* 2 e 3 do artigo 10.° da Con-
vencdo e o disposto no n.° 3 do Protocolo Adicional ndo
afetam a tributacdo da sociedade em relagdo aos lucros a
partir dos quais os dividendos sdo pagos. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes estabelecerdo,
de comum acordo, a forma de aplicagdo dos limites
estabelecidos nas disposi¢des do presente nimero.»

2 — O atual n.° 2 do Protocolo Adicional a Convengao
¢ renumerado como n.° 5 e, neste numero, a expressao
«n.® 5 do artigo 10.° ¢ suprimida e substituida por «n.° 6
do artigo 10.%.

3 — O novo n.° 6 que se segue ¢ adicionado ao Proto-
colo Adicional a Convengado:

«6 — No que respeita ao n.°3 do artigo 12.° da
Convencao, entende-se que os pagamentos relativos
a software se encontram abrangidos pela defini¢do de
‘redevances’, quando a totalidade dos direitos sobre
o software ndo for transferida, tanto no caso daqueles
pagamentos serem referentes a concessao do direito de
uso de um direito de autor sobre o sofiware para fins de
exploracdo comercial (salvo os pagamentos efetuados
pelo direito de distribui¢do de copias padronizadas de
software, que ndo incluem o direito quer de o perso-
nalizar quer de o reproduzir), como no caso de serem
referentes a software adquirido para utilizagdo comer-
cial ou industrial do adquirente, quando, neste ultimo
caso, o software nao seja totalmente padronizado, mas
adaptado ao adquirente.»

4 — O novo n.° 7 que se segue ¢ adicionado ao Proto-
colo Adicional a Convengao:

«7— No que respeita ao n.° 8 do artigo 11.°caon.® 7
do artigo 12.° da Convengao, entende-se que o presente
Protocolo Modificativo ndo produz efeitos antes do dia
1 de julho de 2013.»
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5 — 0O n.° 3 do Protocolo Adicional a Convengao ¢
suprimido e ¢ inserido o novo n.° 8§ que se segue:

«8 — Entende-se que o termo ‘pensdes’ utilizado
nos artigos 18.° (‘Pensdes’) e 19.° (‘Fungdes publi-
cas’) da Convengdo ndo abrange unicamente paga-
mentos periddicos, mas inclui também pagamentos
integrais.»

6 — O novo n.° 9 que se segue ¢ adicionado ao Proto-
colo Adicional a Convencao:

«9 — Se, apos a data de assinatura do presente Proto-
colo Modificativo da Convengao, Portugal, no ambito de
uma convengao para evitar a dupla tributacdo celebrada
com um pais terceiro, concordar com a introducao de
uma cldusula de arbitragem, as autoridades competentes
de Portugal e da Sui¢a poderdo consultar-se, com o in-
tuito de discutir a inclusdo de um meio de resolugdo de
litigios similar no artigo 25.° (‘Procedimento amigavel’)
da Convengao.»

7 — O novo n.° 10 que se segue ¢ adicionado ao Pro-
tocolo Adicional a Convengao:

«10 — Em relacdo ao disposto no artigo 25.° bis
(‘Troca de informagdes’) da Convengao:

a) Entende-se que um pedido de informagdes apenas
tera lugar depois de o Estado Contratante requerente ter
esgotado todas as fontes normais de informagao previ-
siveis nos termos dos procedimentos fiscais internos.

b) Entende-se que as autoridades fiscais do Estado
requerente fornecerdo as seguintes informagdes as au-
toridades fiscais do Estado requerido, quando efetuarem
o pedido de informagdes nos termos do artigo 25.° bis
(‘Troca de informagdes’) da Convencgao:

(i) A identidade da pessoa objeto de um controlo ou
de uma investigagdo;

(if) O periodo a que se reporta o pedido;

(#if) Uma descri¢do das informagdes solicitadas, in-
cluindo a sua natureza e a forma pela qual o Estado
requerente pretende receber as informagdes por parte
do Estado requerido;

(iv) A finalidade fiscal com que as informagdes sao
solicitadas;

(v) Na medida em que sejam conhecidos, 0 nome
e morada de qualquer pessoa em relagdo a qual haja a
convicgao de estar na posse das informagdes solicitadas.

A referéncia a informagdes que possam ser ‘previ-
sivelmente relevantes’ tem como objetivo a troca de
informagdes em matéria fiscal da forma mais ampla
possivel, sem permitir, contudo, que os Estados Contra-
tantes efetuem pedidos indiscriminados de informagdes
ou que solicitem informagdes que provavelmente nao
sejam relevantes para a situagao fiscal de um dado con-
tribuinte. Se esta alinea b) prevé importantes requisitos
procedimentais que pretendem certificar que ndo ha
uma tentativa de obter informagdes indiscriminada-
mente, as subalineas (i) a (v) devem, todavia, de ser
interpretadas no sentido de ndo frustrar a efetiva troca
de informacdes.

¢) Entende-se ainda que o artigo 25.° bis (‘Troca
de informagdes’) da Conven¢do ndo compromete 0s

Didario da Republica, 1.“série—N.° 122—27 de junho de 2013

Estados Contratantes a trocar informagdes numa base
automatica ou espontanea.

d) Entende-se que, no caso de uma troca de informa-
¢oes, as normas de procedimento administrativo refe-
rentes aos direitos dos contribuintes previstas no Estado
Contratante requerido continuam a ser aplicveis antes
da informagao ser transmitida ao Estado Contratante
requerente. Entende-se, ainda, que a presente disposigdo
visa garantir ao contribuinte um procedimento justo e
ndo evitar ou atrasar indevidamente o processo de troca
de informagdes.»

8 — O atual n.° 4 do Protocolo Adicional a Convengao
passaaseron.’11.

Artigo XVIII

1 — O presente Protocolo Modificativo entrara em vi-
gor cinco dias apos a data da rece¢@o da tltima das noti-
ficagdes, por escrito e por via diplomatica, de que foram
cumpridos os procedimentos legais internos dos Estados
Contratantes necessarios para o efeito.

2 — O disposto no presente Protocolo Modificativo
produz efeitos:

a) Em Portugal:

(7) Quanto aos impostos retidos na fonte, quando o facto ge-
rador ocorra em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte
ao da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo;

(if) Quanto aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos produzidos em qualquer ano fiscal com ini-
cio em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte ao
da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo;

b) Na Suica:

(7) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente
aos rendimentos devidos em ou depois de 1 de janeiro do
ano civil seguinte ao ano da entrada em vigor do presente
Protocolo Modificativo;

(if) Quanto aos demais impostos, relativamente aos
anos fiscais com inicio em ou depois de 1 de janeiro do
ano civil seguinte ao da entrada em vigor do presente
Protocolo Modificativo;

¢) Quanto ao artigo 25.° bis («Troca de informagdes»)
da Convengao, para os pedidos de troca de informagdes
efetuados em ou apds a data de entrada em vigor, para
informagdes relativas a periodos tributdveis com inicio
em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte ao
da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo.

Em testemunho do qual, os signatérios, devidamente
autorizados para o efeito pelos respetivos Governos, assi-
naram o presente Protocolo Modificativo.

Feito em dois originais em Lisboa, aos 25 dias do més
de junho de 2012, em dois originais, nas linguas portuguesa
e francesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

Paulo de Faria Lince Nuncio, Secretario de Estado dos
Assuntos Fiscais.

Pela Confederacdo Suiga:

Lorenzo Schnyder von Wartensee, Embaixador da Con-
federacdo Sui¢a em Lisboa.
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PROTOCOLE MODIFIANT LA CONVENTION ENTRE LE PORTUGAL
ET LA SUISSE EN VUE D’EVITER LES DOUBLES IMPOSITIONS
EN MATIERE D’'IMPOTS SUR LE REVENU ET SUR LA FOR-
TUNE ET LE PROTOCOLE ADDITIONNEL Y RELATIF, SIGNES
A BERNE LE 26 SEPTEMBRE 1974.

La Reépublique Portugaise et la Confédération suisse:

Désireuses de conclure un Protocole modifiant la Con-
vention entre le Portugal et la Suisse en vue d’éviter les
doubles impositions en matiére d’impdts sur le revenu
et sur la fortune, signée a Berne le 26 septembre 1974
(ci-aprées, «la Conventiony) et le protocole additionnel y
relatif signé a Berne le 26 septembre 1974 (ci-apreés, «le
Protocole additionnel»);

sont convenues des dispositions suivantes:

Art. |

Le par. 1 et le par. 3, let. a de I’art. 2 (Imp0ts visés) de
la Convention sont supprimés et remplacés par le par. 1 et
le par. 3, let. a. suivants:

«1 — La présente Convention s’applique aux imp06ts
sur le revenu et sur la fortune pergus pour le compte de
chacun des Etats contractants, de ses subdivisions poli-
tiques ou administratives ou de ses collectivités locales,
quel que soit le systéme de perception.

3 — Les impdts actuels auxquels s’applique la Con-
vention sont notamment:

a) en ce qui concerne le Portugal:

(1) I'impot sur le revenu des personnes physiques (‘Im-
posto sobre 0 Rendimento das Pessoas Singulares — IRS”);

(i1) ’'impot sur les sociétés (‘Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Colectivas — IRC’); et

(iii) 'impot additionnel sur I’impot sur les sociétés
(‘Derramas’);

(ci-apres désignés ‘imp6t portugais’);»
Art. 11

Le libellé de la let. b du par. 1 de I’art. 3 (Définitions
générales) de la Convention est remplacé comme suit:

«b) le terme ‘Portugal’, employé dans un sens géogra-
phique, désigne le territoire de la République portugaise
conformément au droit international et a la 1égislation
portugaise, y compris les eaux intérieures et la mer
territoriale ainsi que toute autre zone sur laquelle, la
République du Portugal exerce des droits souverains
ou sa juridiction.»

Art. 1T

1 — Le titre de I’art. 4 (Domicile fiscal) de la Conven-
tion est supprimé et remplacé par le terme «Résident».
2 — Le par. 4 de ’art. 4 (Résident) de la Convention
est supprimé.
Art. TV

La derniére phrase du par. 3 de I’art. 6 (Revenus immo-
biliers) de la Convention est supprimée.

Art. V

Le libellé de I’art. 9 (Entreprises associ¢es) de la Con-
vention devient le par. 1 de cet art. Un nouveau par. 2 y
est ajouté au par 1, comme suit:

«2 — Lorsqu’un Etat contractant inclut dans les be-
néfices d’une entreprise de cet Etat — et impose en
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conséquence — des bénefices sur lesquels une entre-
prise de 'autre Etat contractant a été imposée dans cet
autre Etat, et que les bénéfices ainsi inclus sont des
bénéfices qui auraient €té réalisés par Ientreprise du
premier Etat si les conditions convenues entre les deux
entreprises avaient €t€ celles qui auraient €t¢ convenues
entre des entreprises 1ndependantes 1autre Etat procede
a un ajustement approprié¢ du montant de I’'imp6t quiy a
été percu sur ces bénéfices, s’il admet que 1’ajustement
effectué par le premier Etat est justifié a la fois quant au
principe et au montant. Pour déterminer cet ajustement,
il est tenu compte des autres dispositions de la Conven-
t10n et si c’est nécessaire, les autorités compétentes des
Etats contractants se consultent.»

Art. VI

1 — Le par. 2 de I’art. 10 (Dividendes) de la Convention
est supprimé et remplacé par les par. 2 et 3 suivants:

«2 — Toutefois, ces dividendes sont aussi imposa-
bles dans I’Etat contractant dont la société qui paie les
dividendes est un résident, et selon la 1égislation de cet
Etat, mais si le bénéficiaire effectif des dividendes est
un résident de ’autre Etat contractant, I’imp6t ainsi
établi ne peut excéder:

a) 5 pour cent du montant brut des dividendes si le
bénéficiaire effectif est une société (autre qu’une société
de personnes) qui détient directement au moins 25 pour
cent du capital de la société qui paie les dividendes;

b) 15 pour cent du montant brut des dividendes dans
tous les autres cas.

3 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 2

a) les dividendes payés par une société qui est un
résident d’un Etat contractant & un résident de I’autre
Etat contractant ne sont imposables que dans cet autre
Etat si le bénéficiaire effectif est la Banque du Portugal
ou la Banque nationale suisse;

b) les dividendes payés par une société qui est un
résident d’un Etat contractant a une société qui est un
résident de 1’autre Etat contractant ne sont imposables
que dans cet autre Etat, lorsque la société qui regoit
ces dividendes détient directement au moins 25 % du
capital de la société qui paie les dividendes, pendant
au moins deux ans, et que ces deux sociétés sont as-
sujetties a I’impdt sans bénéficier d’une exonération
des impdts visés a 1’art. 2 de la Convention et qu’aux
termes d’une convention en vue d’éviter les doubles
impositions conclue avec un Etat tiers, aucune de ces
sociétés n’a sa résidence fiscale dans cet Etat tiers et
que ces deux sociétés revétent la forme d’une société
de capitaux.»

2 — Lepar. 3 de I’art. 10 (Dividendes) de la Convention
est supprimé et remplacé par le par. 4 suivant:

«4 — Le terme ‘dividendes’ employ¢ dans le présent
article désigne les revenus provenant d’actions, actions
ou bons de jouissance, parts de mine, parts de fondateur
ou autres parts bénéficiaires a I’exception des créances,
ainsi que les revenus d’autres parts sociales soumis au
méme régime fiscal que les revenus d’actions par la
1égislation de 1’Etat dont la société distributrice est un
résident. Ce terme inclut également les bénéfices attri-
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bués conformément a un accord de participation aux
bénéfices (‘associag@o em participacao’).»

3 — Lespar. 4 et 5 de I’art. 10 (Dividendes) de la Con-

vention sont supprimés et remplacés par les par. 5 et 6
suivants:

«5 — Les dispositions des par. 1 et 2 et la let. b)
du par. 3 ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire
effectif des dividendes, résident d’un Etat contractant,
exerce dans 1’autre Etat contractant dont la société qui
paie les dividendes est un résident, soit une activité
industrielle ou commerciale par I’intermédiaire d’un
établissement stable qui y est situé, soit une profession
indépendante au moyen d’une base fixe qui y est située,
et que la participation génératrice des dividendes s’y
rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de
I’art. 7 ou de I’art. 14, suivant les cas, sont applicables.

6 — Lorsqu’une société qui est un résident d’un Etat
contractant tire des bénéfices ou des revenus de I’autre
Etat contractant, cet autre Etat ne peut percevoir aucun
impot sur les dividendes payés par la société, sauf dans
la mesure ou ces dividendes sont payés a un résident
de cet autre Etat ou dans la mesure ou la participation
génératrice des dividendes se rattache effectivement
a un établissement stable ou a une base fixe situés
dans cet autre Etat, ni prélever aucun impo6t, au titre
de I’imposition des bénéfices non distribués, sur les
bénéfices non distribués de la société, méme si les divi-
dendes payés ou les bénéfices non distribués consistent
en tout ou en partie en bénéfices ou revenus provenant
de cet autre Etat.»

Art. VII
1 — Les par. 2, 3 et 4 de I’art. 11 (Intéréts) de la Con-

vention sont supprimés et remplacés par les par. 2, 3, 4
et 5 suivants:

«2 — Toutefois, ces intéréts sont aussi imposables
dans I’Etat contractant d’ou ils proviennent et selon la
législation de cet Etat, mais si le bénéficiaire effectif
des intéréts est un résident de I’autre Etat contractant,
I’impo6t ainsi établi ne peut excéder 10 pour cent du
montant brut des intéréts. Les autorités compétentes
des Etats contractants réglent d’un commun accord les
modalités d’application de cette limitation.

3 — Nonobstant les dispositions du par. 2, les intéréts
provenant d’un Etat contractant et payés a un résident
de I’autre Etat contractant ne sont imposables que dans
cet autre Etat:

a) si ces intéréts sont payés par le premier Etat ou
par I'une des subdivisions politiques ou administratives
ou collectivités locales ou par sa banque centrale; ou si

b) ces intéréts sont tirés par I’autre Etat ou par I’'une
des subdivisions politiques ou administratives ou col-
lectivités locales ou par sa banque centrale, en tant que
bénéficiaire effectif.

4 — Le terme ‘intéréts’ employé dans le présent ar-
ticle désigne les revenus des créances de toute nature,
assorties ou non de garanties hypothécaires ou d’une
clause de participation aux bénéfices du débiteur, et
notamment les revenus des fonds publics et des obliga-
tions d’emprunts, y compris les primes et lots attachés
a ces titres ainsi que tous autres produits assimilés aux
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revenus de sommes prétées par la 1égislation fiscale de
I’Etat d’ou proviennent ces revenus.

5 — Les dispositions des par. 1 et 2 et 8 ne
s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des in-
téréts, résident d’un Etat contractant, exerce dans 1’autre
Etat contractant d’ou proviennent les intéréts, soit une
activité industrielle ou commerciale par I’intermédiaire
d’un établissement stable qui y est situé, soit une pro-
fession indépendante au moyen d’une base fixe qui y
est située, et que la créance génératrice des intéréts s’y
rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de
I’art. 7 ou de I’art. 14, suivant les cas, sont applicables.»

2 — L’actuel par. 5 de I’art. 11 (Intéréts) de la Conven-
tion devient par. 6 et I’expression «subdivision politique»
est supprimée et remplacée par «subdivision politique ou
administrativey.

3 — L’actuel par. 6 de I’art. 11 (Intéréts) de la Conven-
tion devient par. 7.

4 — Un nouveau par. 8 est ajouté a I’art. 11 (Intéréts)
de la Convention:

«8 — Nonobstant les par. 1 et 2, les intéréts prove-
nant d’un Etat contractant et payés entre des sociétés
associées ne sont pas imposés dans I’Etat de la source
lorsque ces sociétés sont liées par une participation
directe d’au moins 25 pour cent pendant au moins deux
ans ou sont toutes deux détenues par une société tierce
qui détient directement une participation d’au moins 25
pour cent dans le capital de la premiére société et dans
le capital de la seconde société pendant au moins deux
ans, et qu’une société a sa résidence fiscale dans un Etat
contractant et que 1’autre société a sa résidence fiscale
dans I’autre Etat contractant et qu’aux termes d’une con-
vention en vue d’éviter les doubles impositions conclue
avec un Etat tiers, aucune de ces sociétés est un résident
de cet Etat tiers et que toutes les sociétés sont assujetties
a I’impot sur les sociétés sans bénéficier d’une exoné-
ration, en particulier sur des paiements d’intéréts, et
que chacune revét la forme d’une société de capitaux.»

Art. VIII

1 — Les par. 3 et 4 de I’art. 12 (Redevances) de la Con-
vention sont supprimés et remplacés par les par. 3 et 4
suivants:

«3 — Le terme ‘redevances’ employé¢ dans le présent
article désigne les rémunérations de toute nature payées
pour 1’usage ou la concession de 1’usage d’un droit
d’auteur sur une ceuvre littéraire, artistique ou scienti-
fique, y compris les films cinématographiques ainsi que
les films et enregistrements pour émissions de radio ou
télévision, d’un brevet, d’une marque de fabrique ou
de commerce, d’un dessin ou d’un modé¢le, d’un plan,
d’une formule ou d’un procédé secrets et pour des in-
formations ayant trait a une expérience acquise dans le
domaine industriel, commercial ou scientifique.

4 — Les dispositions des par. 1, 2 et 7 ne s’appliquent
pas lorsque le bénéficiaire effectif des redevances, ré-
sident d’un Etat contractant, exerce dans ’autre Etat
contractant d’ou proviennent les redevances, soit une
activité industrielle ou commerciale par I’intermédiaire
d’un établissement stable qui y est situé, soit une pro-
fession indépendante au moyen d’une base fixe qui
y est située, et que le droit ou le bien générateur des
redevances s’y rattache effectivement. Dans ce cas, les
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dispositions de I’art. 7 ou de I’art. 14, suivant les cas,
sont applicables.»

2 — Au par. 5 de ’art. 12 (Redevances) 1’expression
«subdivision politique» est supprimée et remplacée par
«subdivision politique ou administrative».

3 — Un nouveau par. 7 est ajouté a I’art. 12 (Redevan-
ces) de la Convention:

«7 — Nonobstant les par. 1 et 2, les redevances pro-
venant d’un Etat contractant et payées entre des sociétés
associées ne sont pas imposées dans 1’Etat de la source
lorsque ces sociétés sont liées par une participation
directe d’au moins 25 pour cent pendant au moins deux
ans ou sont toutes deux détenues par une société tierce
qui détient directement une participation d’au moins
25 pour cent dans le capital de la premiére société et
dans le capital de la seconde société pendant au moins
deux ans, et qu’une société a sa résidence fiscale dans
un Etat contractant et que I’autre société a sa résidence
fiscale dans I’autre Etat contractant et qu’aux termes
d’une convention en vue d’éviter les doubles imposi-
tions conclue avec un Etat tiers, aucune de ces sociétés
est un résident de cet Etat tiers et que toutes les sociétés
sont assujetties a I’impdt sur les sociétés sans bénéficier
d’une exonération, en particulier sur des paiements de
redevances, et que chacune revét la forme d’une société
de capitaux.»

Art. IX

Le par. 3 de I’art. 13 (Gains en capital) de la Convention
est supprimé et remplacé par les par. 3 et 4 suivants:

«3 — Les gains qu’un résident d’un Etat contractant
tire de 1’aliénation d’actions qui tirent, directement ou
indirectement, plus de 50 pour cent de leur valeur de
biens immobiliers situés dans I’autre Etat contractant
sont imposables dans cet autre Etat.

4 — Les gains provenant de 1’aliénation de tous biens
autres que ceux visés aux par. 1, 2 et 3 ne sont impo-
sables que dans 1’Etat contractant dont le cédant est un
résident.»

Art. X

L’art. 16 (Tantiemes) de la Convention est supprimé et
remplacé par 1’art. 16 suivant:

«Les tantiémes, jetons de présence et autres rétribu-
tions similaires qu’un résident d’un Etat contractant re-
coit en sa qualité de membre du conseil d’administration
ou de surveillance, ou d’un autre organe similaire, d’une
société qui est un résident de I’autre Etat contractant
sont imposables dans cet autre Etat.»

Art. XI

Le libellé de I’art. 17 (Artistes et sportifs) de la Con-
vention devient par. 1 de cet art. Un nouveau par. 2 est
introduit aprés le par. 1 comme suit:

«2 — Lorsque les revenus d’activités qu’un artiste
du spectacle ou un sportif exerce personnellement et
en cette qualité sont attribués non pas a I’artiste ou au
sportif lui-méme mais & une autre personne, ces reve-
nus sont imposables, nonobstant les dispositions des
art. 7, 14 et 15, dans 1’Etat contractant ou les activités
de D’artiste ou du sportif sont exercées.»
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Art. XII

L’art. 19 (Fonctions publiques) de la Convention est
supprimé et remplacé par le nouvel art. 19 suivant:

«1 — Les salaires, traitements et autres rémunéra-
tions similaires payé€s par un Etat contractant ou [’une
de ses subdivisions politiques ou administratives ou
collectivités locales a une personne physique, au titre
de services rendus a cet Etat ou a cette subdivision
ou collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat.
Toutefois, ces salaires, traitements et autres rémunéra-
tions similaires ne sont imposables que dans I’autre Etat
contractant si les services sont rendus dans cet Etat et
si la personne physique est un résident de cet Etat qui:

(a) possede la nationalité de cet Etat, ou
(b) n’est pas devenu un résident de cet Etat a seule
fin de rendre les services.

2 — Nonobstant les dispositions du par. 1, les pen-
sions et autres rémunérations similaires payées par un
Etat contractant ou 1’une de ses subdivisions politi-
ques ou administratives ou collectivités locales, soit
directement soit par prélévement sur des fonds qu’ils
ont constitués, a une personne physique, au titre de
services rendus a cet Etat ou a cette subdivision ou
collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat. Tou-
tefois, ces pensions et autres rémunérations similaires
ne sont imposables que dans I’autre Etat contractant si
la personne physique est un résident de cet Etat et en
possede la nationalité.

3 — Les dispositions des art. 15, 16, 17 et 18
s’appliquent aux salaires, traitements, pensions, et au-
tres rémunérations similaires payées au titre de servi-
ces rendus dans le cadre d’une activité industrielle ou
commerciale exercée par un Etat contractant ou 1’une
de ses subdivisions politiques ou administratives ou
collectivités locales.»

Art. XIII

1 — Le nouveau par. 2 suivant est introduit aprés le
par. 1 de I’art. 23 (Méthodes pour éliminer les doubles
impositions) de la Convention:

«2 — Lorsque, conformément a une disposition que-
lconque de la Convention, les revenus qu’un résident
du Portugal regoit sont exempts d’impot au Portugal,
le Portugal peut néanmoins, pour calculer le montant
de ’impdt sur le reste des revenus de ce résident, tenir
compte des revenus exemptés.»

2 — Les présents par. 2, 3 et 4 de I’art. 23 (Méthodes
pour éliminer les doubles impositions) de la Convention
sont désormais numérotés par. 3, 4 et 5. La phrase suivante
est ajoutée au nouveau par. 3 de I’art. 23 (Méthodes pour
¢liminer les doubles impositions) de la Convention:

«Toutefois, cette exemption ne s’applique aux gains
visés au par. 3 de I’art. 13 qu’apres justification de
I’imposition de ces gains au Portugal.»

3 — Le présent par. 5 de I’art. 23 (Méthodes pour
¢liminer les doubles impositions) de la Convention est
supprimé.
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Art. XIV

1 — Le nouveau par. 4 suivant est inséré apres le par. 3

de P’art. 24 (Non discrimination) de la Convention et les
par. 4 et 5 actuels sont désormais numérotés par. 5 et 6:

«4 — A moins que les dispositions du par. 1 de
I’art. 9, du par. 7 de I’art. 11 ou du par. 6 de I’art. 12
ne soient applicables, les intéréts, redevances et autres
dépenses payés par une entreprise d’un Etat contractant
aun résident de ’autre Etat contractant sont déductibles,
pour la détermination des bénéfices imposables de cette
entreprise, dans les mémes conditions que s’ils avaient
été payés a un résident du premier Etat. De méme, les
dettes d’une entreprise d’un Etat contractant envers un
résident de ’autre Etat contractant sont déductibles,
pour la détermination de la fortune imposable de cette
entreprise, dans les mémes conditions que si elles avaient
été contractées envers un résident du premier Etat.»

Art. XV

Un nouvel art. 25 bis (Echange de renseignements) est

ajouté apres I’art. 25 de la Convention comme suit:

«Article 25 bis

Echange de renseignements

«1 — Les autorités compétentes des Etats contrac-
tants échangent les renseignements vraisemblablement
pertinents pour appliquer les dispositions de la Con-
vention ou pour 1’administration ou 1’application de
la législation interne relative aux impots visés par la
Convention, dans la mesure ou I’imposition qu’elle
prévoit n’est pas contraire a la Convention. L’échange
de renseignements n’est pas restreint par 1’art. 1.

2 — Les renseignements regus en vertu du par. 1 par
un Etat contractant sont tenus secrets de la méme ma-
niére que les renseignements obtenus en application de
la 1égislation interne de cet Etat et ne sont communiqués
qu’aux personnes ou autorités (y compris les tribunaux
et organes administratifs) concernées par I’ établissement
ou le recouvrement des imp6ts mentionnés au par. 1, par
les procédures ou poursuites concernant ces impots ou
par les décisions sur les recours relatifs a ces impots. Ces
personnes ou autorités n’utilisent ces renseignements
qu’a ces fins. Elles peuvent révéler ces renseignements
au cours d’audiences publiques de tribunaux ou dans des
jugements. Nonobstant ce qui précéde, les renseigne-
ments regus par un Etat contractant peuvent étre utilisés
a d’autres fins lorsque cette possibilité résulte des lois
des deux Etats et lorsque 1’autorité compétente de 1’Etat
qui fournit les renseignements autorise cette utilisation.

3 — Les dispositions des par. 1 et 2 ne peuvent en
aucun cas étre interprétées comme imposant a un Etat
contractant I’obligation:

a) de prendre des mesures administratives dérogeant
a sa législation et a sa pratique administrative ou a celles
de I’autre Etat contractant;

b) de fournir des renseignements qui ne pourraient
étre obtenus sur la base de sa Iégislation ou dans le cadre
de sa pratique administrative normale ou de celles de
I’autre Etat contractant;

¢) de fournir des renseignements qui révéleraient
un secret commercial, industriel, professionnel ou un
procédé commercial ou des renseignements dont la
communication serait contraire a 1’ordre public.
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4 — Si des renseignements sont demandés par un
Etat contractant conformément au présent article, I’autre
Etat contractant utilise les pouvoirs dont il dispose pour
obtenir les renseignements demandés, méme s’il n’en
a pas besoin a ses propres fins fiscales. L obligation
qui figure dans la phrase précédente est soumise aux
limitations prévues au par. 3 sauf si ces limitations
sont susceptibles d’empécher un Etat contractant de
communiquer des renseignements uniquement parce
que ceux-ci ne présentent pas d’intérét pour lui dans
le cadre national.

5 — En aucun cas les dispositions du par. 3 ne peu-
vent étre interprétées comme permettant & un Etat con-
tractant de refuser de communiquer des renseignements
uniquement parce que ceux-ci sont détenus par une ban-
que, un autre établissement financier, un mandataire ou
une personne agissant en tant qu’agent ou fiduciaire ou
parce que ces renseignements se rattachent aux droits de
propriété d’une personne. Dans le cas de la Suisse, aux
fins de I’obtention de ces renseignements, nonobstant
le par. 3 ou toute disposition contraire du droit interne,
les autorités fiscales requises ont le pouvoir d’exiger la
divulgation des renseignements précités, pour autant que
cela soit nécessaire a 1’exécution des obligations citées
dans le présent paragraphe.»

Art. XVI

L’art. 27 (Extension territoriale) de la Convention est

supprimé et remplacé par le nouvel art. 27 suivant:

«Article 27
Droit aux avantages conventionnels

1 — Il est entendu que la 1égislation et les procédures
internes des Etats contractants concernant I’abus de droit
sont applicables pour combattre un tel abus s’agissant
des dispositions de la Convention.

2 — 11 est entendu que les avantages prévus dans
la Convention ne sont pas accordés a un résident d’un
Etat contractant qui n’est pas le bénéficiaire effectif des
revenus provenant de 1’autre Etat contractant.

3 — 11 est entendu que les dispositions de la Con-
vention ne s’appliquent pas si le but principal de toute
personne concernée par la création ou I’assignation d’un
bien ou d’un droit au titre duquel les revenus sont payés
est de profiter des avantages de ces dispositions par le
biais de cette création ou assignation.»

Art. XVII

1 — Les nouveaux par. 2, 3 et 4 sont insérés apres le

par. 1 du Protocole additionnel de la Convention:

«2 — En ce qui concerne I’art. 6 de la Convention, il
est entendu que ses dispositions sont aussi applicables
aux revenus provenant de biens (personnels) mobiliers
liés ainsi que de la fourniture de services d’entretien ou
de gestion de biens immobiliers.

3 — Nonobstant les dispositions du par. 1 et du par. 2,
let. b de I’art. 10 de la Convention, les dividendes tirés
en tant que bénéficiaire effectif par un fonds de pension,
résident d’un Etat Contractant, dans lequel participent
des personnes physiques en vue d’assurer la prévoyance
retraite, invalidité et survivants, lorsque ce fonds de
pension est établi, reconnu a des fins fiscales et surveillé
conformément aux lois de cet Etat contractant, sont
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imposables dans 1’autre Etat contractant dont la société
qui paie les dividendes est un résident et conformément
a la législation de cet autre Etat, mais I’imp06t ainsi
établi ne peut excéder 5 pour cent du montant brut des
dividendes.

4 — Les dispositions des par. 2 et 3 de I’article 10 de
la Convention et les dispositions du par. 3 du Protocole
additionnel n’affectent pas I’'imposition de la société au
titre des bénéfices qui servent au paiement des dividen-
des. Les autorités compétentes des Etats contractants
réglent d’un commun accord les modalités d’application
des limitations fixées par les dispositions mentionnées
dans le présent paragraphe.»

2 — L’actuel par. 2 du Protocole additionnel de la Con-
vention est numéroté désormais par. 5 et, dans ce par.,
I’expression «par. 5 de I’art. 10» est supprimée et rempla-
cée par «par. 6 de I’art. 10».

3 — Le nouveau par. 6 suivant est ajouté au Protocole
additionnel de la Convention:

«6 — En ce qui concerne le par. 3 de l’art. 12 de
la Convention, il est entendu que les paiements rela-
tifs aux logiciels (software) tombent sous la définition
des ‘redevances’ lorsqu’une part inférieure a la totalité
des droits sur les logiciels est transférée, soit lorsque
les paiements sont effectués au titre de la concession
de I’usage d’un droit d’auteur de logiciel a des fins
d’exploitation commerciale (2 I’exception de paiements
au titre du droit de distribuer des copies standardisées
de logiciels, qui ne comprend pas le droit soit de les
personnaliser soit de les reproduire), soit s’ils se rap-
portent a des logiciels acquis pour I’'usage industriel ou
commercial de I’acquéreur, lorsque, dans ce dernier cas,
les logiciels ne sont pas totalement standardisés mais
adaptés a I’acquéreur.»

4 — Un nouveau par. 7 est ajouté au Protocole additio-
nnel de la Convention

«7 — S’agissant du par. 8 de I’art. 11 et du par. 7 de
I’art. 12 de la Convention, il est entendu que le Pro-
tocole de modification ne sera pas applicable avant le
1% juillet 2013.»

5 — Le par. 3 du Protocole additionnel de la Convention
est supprimé et le nouveau par. 8 suivant est ajouté:

«8 — 11 est entendu que le terme ‘pensions’ utilisé
aux art. 18 (Pensions) et 19 (Fonctions publiques) de la
Convention couvre non seulement les paiements pério-
diques mais aussi les paiements forfaitaires.»

6 — Le nouveau par. 9 suivant est ajouté au Protocole
additionnel de la Convention:

«9 — Si aprés la date de signature du présent Pro-
tocole de modification de la Convention, le Portugal
accepte d’introduire une clause d’arbitrage dans une
convention contre les doubles impositions conclue
avec un Etat tiers, les autorités compétentes portugai-
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7 — Le nouveau par. 10 suivant est ajouté au Protocole

additionnel de la Convention:

«10 — En ce qui concerne I’art. 25 bis (Echange de
renseignements) de la Convention:

a) Il est entendu que I’Etat requérant aura épuisé au
préalable toutes les sources habituelles de renseigne-
ments prévues par sa procédure fiscale interne avant de
présenter une demande de renseignements.

b) Il est entendu que les autorités fiscales de I’Etat
requérant fournissent les informations suivantes aux
autorités fiscales de 1’Etat requis lorsqu’elles présen-
tent une demande de renseignements selon 1’art. 25 bis
(Echange de renseignements) de la Convention:

(1) I’identité de la personne faisant I’objet d’un con-
trole ou d’une enquéte;

(i1) la période visée par la demande;

(iii) une description des renseignements demandés
y compris de leur nature et de la forme selon laquelle
I’Etat requérant désire recevoir les renseignements de
I’Etat requis;

(iv) I’objectif fiscal qui fonde la demande;

(v) dans la mesure ou ils sont connus, les nom et
adresse de toute personne dont il y a lieu de penser
qu’elle est en possession des renseignements demandés.

La référence aux renseignements ‘vraisemblable-
ment pertinents’ a pour but d’assurer un échange de
renseignements en matiére fiscale qui soit le plus large
possible, sans qu’il soit pour autant loisible aux Etats
contractants d’aller a la ‘péche aux renseignements’ ou
de demander des renseignements dont il est peu probable
qu’ils soient pertinents pour élucider les affaires fiscales
d’un contribuable déterminé. Si la présente lettre b)
prévoit des critéres de procédure importants ayant pour
but d’éviter la ‘péche aux renseignements’, les (i) a
(v) doivent toutefois étre interprétés de facon a ne pas
empécher I’échange effectif de renseignements.

¢) Il est en outre entendu qu’aucune obligation
n’incombe a 1’un des Etats contractants, sur la base de
I’art. 25 bis (Echange de renseignements) de la Con-
vention, de procéder a un échange de renseignements
spontané ou automatique.

d) II est entendu qu’en cas d’échange de renseigne-
ments, les régles de procédure administrative relative aux
droits du contribuable prévues dans 1’Etat contractant
requis demeurent applicables avant que 1’information
ne soit transmise a I’Etat contractant requérant. Il est
en outre entendu que cette disposition vise a garantir
une procédure équitable au contribuable et non pas a
éviter ou retarder sans motif le processus d’échange de
renseignements.»

8 — Le présent par. 4 du Protocole additionnel de la

Convention devient désormais par. 11.

Art. XVIII

1 — Le présent Protocole de modification entrera en

ses et suisses peuvent se consulter en vue de discuter
I’adjonction a I’art. 25 (Procédure amiable) de la Con-
vention d’un genre similaire de clause de résolution
des conflits.»

vigueur cinqg jours aprés la date de réception de la der-
niere des notifications, par écrit et par voie diplomatique,
confirmant I’achévement des procédures internes requises
dans chaque Etat contractant.
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2 — Les dispositions du présent Protocole de modifi-
cation sont applicables:

a) au Portugal

(1) aux impdts percus a la source dont le fait générateur
se produira dés le premier jour de janvier de I’année civile
suivant celle au cours de laquelle le présent Protocole de
modification est entré en vigueur;

(ii) aux autres imp0ts, sur des revenus afférents aux an-
nées civiles commengant dés le premier jour de janvier de
I’année civile suivant celle au cours de laquelle le présent
Protocole de modification est entré en vigueur;

b) en Suisse

(1) aux impoOts pergus a la source sur des revenus dus
des le premier jour de janvier de I’année civile suivant
celle de I’entrée en vigueur du présent Protocole de mo-
dification;

(i1) aux autres impots pour les années fiscales com-
mengant dés le premier jour de janvier de I’année civile
suivant celle de I’entrée en vigueur du présent Protocole
de modification;

¢) s’agissant du nouvel art. 25 bis (Echange de renseig-
nements) de la Convention, aux demandes de renseigne-
ments effectuées deés la date d’entrée en vigueur en ce
qui concerne des renseignements afférents aux périodes
fiscales commencgant dés le premier jour de janvier de
I’année suivant I’entrée en vigueur de ce Protocole de
modification.

En foi de quoi, les soussignés diment autorisés par leurs
Gouvernements respectifs ont signé le présent Protocole
de modification.

Fait en deux exemplaires a Lisbonne, le 25 juin 2012,
en langues portugaise et francaise, chaque texte faisant
également foi.

Pour la République Portugaise:

Paulo de Faria Lince Nuncio, Secrétaire d’Etat aux
questions fiscales.

Pour la Confédération suisse:

Lorenzo Schnyder von Wartensee, Ambassadeur de la
Confédération suisse a lisbonne.

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 88/2013

Aprova a Convengao entre a Republica Portuguesa e a Republica
do Peru para Evitar a Dupla Tributagdo e Prevenir
a Evasao Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento

A Assembleia da Reptiblica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 3 do artigo 166.° da Consti-
tuicdo, aprovar a Convengao entre a Republica Portuguesa
e a Republica do Peru para Evitar a Dupla Tributagdo e
Prevenir a Evasdo Fiscal em Matéria de Impostos sobre
o Rendimento, assinada em Lisboa em 19 de novembro
de 2012, cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas
portuguesa, espanhola e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 3 de maio de 2013.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assungdo A. Esteves.
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CONVENGAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPU-
BLICA DO PERU PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAGAO E PRE-
VENIR AEVASAO FISCAL EM MATERIA DE IMPOSTOS SOBRE
O RENDIMENTO.

A Republica Portuguesa e a Repuiblica do Peru, dese-
jando celebrar uma Convencéo para Evitar a Dupla Tribu-
tacdo e Prevenir a Evasdo Fiscal em Matéria de Impostos
sobre o Rendimento, tendo em vista promover e reforgar
as relacdes econdmicas entre os dois paises, acordam no
seguinte:

CAPITULO I

Ambito de aplicacido da Convencio

Artigo 1.°
Pessoas visadas

A presente Convengao aplica-se as pessoas residentes
de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.°
Impostos visados

1 — A presente Convengao aplica-se aos impostos sobre
o rendimento exigidos em beneficio de um Estado Con-
tratante e, no caso de Portugal, também aos exigidos em
beneficio das suas subdivisdes politicas ou administrativas
ou autarquias locais, seja qual for o sistema usado para a
sua cobranga.

2 — Sao considerados impostos sobre o rendimento
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total ou
sobre elementos do rendimento, incluindo os impostos
sobre os ganhos derivados da alienag@o de bens mobiliarios
ou imobiliarios, os impostos sobre o montante global dos
vencimentos ou salarios pagos pelas empresas, bem como
os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos atuais a que se aplica a presente Con-
vengao sdo, nomeadamente:

a) No caso de Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares
(IRS);

i) O imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas
(IRC); e

iii) As derramas;

(doravante designados por «imposto portuguésy); e

b) No caso do Peru, os impostos sobre o rendimento
exigidos nos termos da Ley del Impuesto a la Renta;

(doravante designados por «imposto peruanoy).

4 — A Convencao também se aplica aos impostos de
natureza idéntica ou substancialmente similar que entrem
em vigor posteriormente a data da assinatura da Convengao
e que venham a acrescer aos atuais ou a substitui-los. As
autoridades competentes dos Estados Contratantes deve-
rdo comunicar uma a outra as modificagdes significativas
introduzidas nas respetivas leis fiscais.





